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JUÍZO DE DIREITO DA 27ª VARA CÍVEL COMARCA DA CAPITAL PROCESSO nº: 2009.001.145069-8 AÇÃO: ANULATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER AUTOR: MARCIO ROMULO DA SILVA REGIS RÉU: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRÁS S E N T E N Ç A MARCIO ROMULO DA SILVA REGIS propôs a presente ação em face de PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRÁS, alegando, em síntese, que participou de processo seletivo em 2008, para o ingresso na empresa ré no cargo de engenheiro civil, tendo sido classificado em 7º lugar. Aduz que foi eliminado do certame quando da apresentação dos documentos exigidos, posto que seu diploma de Engenheiro de Infra-estrutura Aeronáutica, não se adequava ao diploma exigido no edital. Alega que o CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia já se manifestou no sentido de serem equivalentes os cursos de Engenharia Civil e de Engenharia de Infra Estrutura Aeronáutica, sendo este Conselho competente para julgar tais questões e, desta forma, seria ilegal a decisão da ré. Aduz que o curso de Engenharia de Infra Estrutura Aeronáutica atende a grade curricular mínima para o curso de Engenharia Civil. Pleiteia a antecipação dos efeitos da tutela para prosseguir no processo seletivo e sua nomeação para o quadro funcional da empresa ré no cargo de Engenheiro Júnior com a retroação dos efeitos financeiros à data da do ajuizamento desta demanda, requerendo ainda o pagamento de atrasados a contar da inicial e o cômputo de todos os efeitos funcionais a partir da data de ingresso da demanda. A inicial veio instruída pelos documentos de fls.18/105. Regularmente citada, a ré apresentou contestação às fls. 112/220 alegando, em resumo, que o edital previa como exigência para o cargo pretendido certificado de conclusão ou diploma de curso de nível superior, além do bacharelado em Engenharia Civil reconhecido pelo CREA. Alega que o autor apresentou diploma diverso do exigido, qual seja o bacharelado em Engenharia de Infra-Estrutura Aeronáutica, não tendo desta forma, apresentado a documentação regularmente exigida no edital. Aduz que a Lei 5194/66 dispõe que para o exercício legal da profissão de Engenharia Civil, é necessário diploma devidamente registrado de conclusão do curso de bacharelado em Engenharia Civil o que seria exigência constitucionalmente prevista. Afirma que o CREA/RJ, mesmo diante da decisão do CONEA, registrou o autor em seus quadros como Engenheiro de Infra -Estrutura Aeronáutica, título esse diverso do exigido. Se insurge contra a nomeação do autor, afirmando que ainda que se considere válido seu diploma para o presente certame, este ainda teria que passar por avaliação de qualificação biopsicossocial para que efetivamente ingresse nos quadros da empresa. Aponta ser obstado ao Judiciário se inscrever nas razões do edital confeccionado. Impugna o requerimento da tutela antecipada. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 226/230. Petição da ré às fls. 234, afirmando não ter mais provas a produzir requerendo o julgamento antecipado da lide. Alegações finais do autor às fls. 228 e da ré às fls. 240/271. É O RELATÓRIO. DECIDO. O feito encontra-se apto para julgamento. Trata-se de ação anulatória c/c obrigação de fazer, em que o autor objetiva prosseguir em processo seletivo de concurso público e sua nomeação para o quadro funcional da empresa ré no cargo de Engenheiro Júnior sob a alegação autoral de que houve ilegalidade da parte ré ao não aceitar seu diploma para o cargo oferecido. Temos que o cerne da questão é verificar se o cargo pretendido se adequa ao diploma que o autor possui. O edital do concurso abriu vagas para o cargo de engenheiro civil Junior, sendo que o autor possui diploma de Engenheiro de Infraestruruta Aeronáutico expedido pelo ITA - Instituto Tecnológico da Aeronáutica. Verifica-se que segundo o que dispõe a decisão do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia de nº PL-3235/2003, devem ser concedidas as atribuições profissionais relativas ao Engenheiro Civil, ao Engenheiro de Infraestrutura Aeronáutica. Na medida em que a Lei 5194/66 que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Engenheiro confere ao CONFEA a atribuição exclusiva de ´examinar e decidir em ultima instância os assuntos relativos ao exercício das profissões de Engenharia´ e esta por sua vez equipara a profissão de Engenheiro Civil e a de Engenheiro de Infraestrutura Aeronáutica, não há justificativa para excluir o autor do certame sob a alegação de que este não possui o diploma legal exigido para o cargo. Há que se frisar que as duas profissões foram devidamente equiparadas com base em especificidades e critérios técnicos, tal como a semelhança da grade curricular, emanadas de entidade com a competência atribuída por Lei para isto. Neste sentido é a jurisprudência mutatis mutandi : ´Apelação Cível. Ação Declaratória De Nulidade De Ato Administrativo C/C Obrigação De Fazer Com Pedido De Tutela Antecipada. Declaração De Nulidade Do Ato Que Eliminou O Autor/Apelante Do Concurso Para O Cargo De Operador I Dos Quadros Funcionais Da Ré/Apelada (Petrobrás), Sendo Esta Compelida A Resguardar Vaga Para O Autor E O Admitir, Após Conclusão Do Curso De Formação. O Ato Eliminatório Do Autor/Apelante Teve Como Fundamento A Falta De Formação Do Mesmo Nos Cursos Exigidos No Edital Do Concurso, Considerando Que O Seu Diploma De ´Técnico Em Metalurgia´ Não Atende À Exigência De ´Curso Técnico Em Processos Industriais Com Ênfase Em Metalúrgica´. Sentença De Improcedência. Sob a ótica do direito constitucional contemporâneo, respaldado na Constituição Cidadã de 1988, alçaram os princípios o topo da normatividade nacional e, segundo eles, embora não seja o Poder Judiciário competente para apreciar o mérito administrativo, dele não prescinde a análise e aferição da razoabilidade, da legalidade, impessoalidade, da isonomia e dos demais princípios que norteiam o ato administrativo. Como a presente ação está fundamentada em afronta às regras previstas no edital do certame para o cargo de Operador I da Petrobrás, nada obsta a apreciação pelo Poder Judiciário do ato administrativo que o eliminou na 2ª fase do concurso, sob a ótica de sua legalidade, não adentrando na discricionalidade do administrador. O autor/apelante trouxe vários documentos provando que o curso técnico em que é formado atende a exigência do edital. Dentre tais documentos, destaca-se a declaração do CREA-RJ de que não foi encontrado no sistema cadastral daquele Conselho o ´Curso Técnico em Processos Industriais com ênfase em Metalurgia´ (exigido no edital) e que os egressos do Curso Técnico em Metalurgia da Escola Técnica Pandiá Calógeras (curso concluído pelo autor) recebem as atribuições elencadas nos art. 3º da Resolução 278/83, do Confea, observando o art. 4º da mesma resolução. Ressaltam-se, também, as informações prestadas pela Escola Técnica, que administrou o curso em que o autor se formou, de que ´as disciplinas do Curso Técnico de metalurgia foram desenvolvidas para dar ao profissional as competências gerais necessárias, habilitando-o a ingressar e atender as empresas e indústrias no mercado de trabalho´. A relação das disciplinas que compreendem o curso técnico concluído pelo autor/apelante demonstra a formação geral em metalurgia, não tendo a ré/apelada apresentado provas de que tal curso não engloba todas as disciplinas e habilidades do curso exigido no edital do certame. Desta forma, o ato impugnado não atende ao princípio administrativo da motivação, uma vez que sua fundamentação não restou comprovada, devendo ser declarada a nulidade do mesmo, reconhecendo que o autor/apelante cumpriu a exigência referente à formação escolar específica, garantindo-lhe o direito de ser submetido às demais etapas do concurso e, se aprovado nestas, ser nomeado no cargo em questão. Provimento do recurso.´ ( Ap. Cível nº 0219945-06.2008.8.19.001 - Des. Claudio De Mello Tavares - Julgamento: 08/06/2009 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL ) Ainda que a questão seja meramente de direito, o fato de que o autor fora o 7º (sétimo) colocado no concurso em questão, indubitavelmente demonstra que este possui o conhecimento exigido para atuar na área profissional como Engenheiro Civil, e ainda o fato de que seu curso foi concluído no ITA, que é como de sabença uma referência neste ramo, corroboram com as alegações autorais no sentido de se demonstrar aptidão suficiente para assumir o emprego desejado. Desta forma não há como prosperar as alegações da parte ré que não insiste em não aceitar o diploma do autor como válido para o emprego público oferecido a despeito de estar atestado pelo órgão de classe competente. Pelos fundamentos supra citados, DEFIRO a tutela antecipada para que o candidato seja nomeado para o quadro funcional da empresa ré no cargo de Engenheiro Júnior com a retroação dos efeitos financeiros à data da do ajuizamento desta demanda, bem como o pagamento de atrasados a contar da inicial e o cômputo de todos os efeitos funcionais a partir da data de ingresso da demanda. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos ratificando a tutela antecipada para que o candidato seja nomeado para o quadro funcional da empresa ré no cargo de Engenheiro Júnior com a retroação dos efeitos financeiros à data da do ajuizamento desta demanda, bem como o pagamento de atrasados a contar da inicial e o cômputo de todos os efeitos funcionais a partir da data de ingresso da demanda. Condeno, ainda, as parte rés, ao pagamento das custas judiciais e honorários de advogado, que fixo em 1.000,00 (mil reais). P.R.I. Com o trânsito em julgado, intime-se o vencido. Rio de Janeiro, 01 de julho de 2010. VANIA M. N. GONÇALVES JUIZ DE DIREITO
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